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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 430/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto visa:

· Conceder, a partir de 1o de dezembro de 2011, reposição de perdas inflacionárias aos proventos de aposentadorias e pensões dos servidores inativos do Município, relativas ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009;

· Suprimir o art. 6o da Lei no 11.317, de 20 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério e dá outras providências. 
PARECER TÉCNICO




I. Da reposição de perdas inflacionárias 




A reposição inflacionária aos proventos dos servidores públicos, incluídos os inativos, está prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a seguir transcrito:

“Art. 37. ...

(...)
X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4o do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;(grifamos)

(...)”

O art. 1o do projeto autoriza a recomposição, a partir de 1° de dezembro de 2011, das perdas inflacionárias nos proventos de aposentadorias e pensões verificadas pela variação do INPC (Índice Nacional Preços ao Consumidor) – medida pelo IBGE –, do período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, deduzidas as reposições concedidas equivalentes ao mesmo período. 

O impacto financeiro, calculado pela assessoria da Caapsml, estimado para o mês de dezembro de 2011, inclusive com o 13° salário, de R$ 2.134.085,87 (dois milhões, cento e trinta e quatro mil, oitenta e cinco reais e oitenta e sete centavos), conforme a seguir demonstrado, abrange 2.262 servidores inativos:

	Descrição
	R$

	a) Benefícios estimados para concessão no mês de dezembro de 2011
	7.014.023,89

	b) Benefícios estimados para concessão no mês de dezembro de 2011 com os efeitos deste projeto e das leis nos 11.301, 11.303, 11.313, 11.314, 11.315, 11.316, e 11.317, todas de 2011
	9.148.109,76

	c) Impacto Financeiro Estimado (b-a)
	2.134.085,87


A demonstração da estimativa do impacto orçamentário-financeiro está dispensada nos casos de reajustamente de remuneração ou revisão geral anual (reposição inflacionária), consoante disposição do § 6o do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a seguir transcrito:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

(...)
§ 7° O disposto no § 1°  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.” (grifamos)
No entanto, o Executivo apresenta extensa documentação, inclusive com Relatório Atuarial, que aponta o déficit do Plano de Previdência no valor de R$ 1.227.990.554,41 (um bilhão, duzentos e vinte e sete milhões, novecentos e noventa mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e um centavos), projetado com os efeitos do presente projeto e das leis aprovadas neste exercício que alteram o PCCS e concedem reposição de perdas salariais, conforme a seguir:
	Descrição
	R$

	Valor atual das Obrigações com benefícios concedidos e a conceder
	2.377.343.507,03

	(-) Compensação entre os sistemas de previdência
	134.314.854,50

	(-) Contribuições futuras
	688.329.013,04

	(-) Disponibilidades financeiras do Fundo de Previdência
	118.326.911,75

	(-) Dívidas do Município para com o Fundo de Previdência (Leis nos 9.566/2004 e 10.313/2007)
	208.382.173,33

	(=) Déficit Líquido
	1.227.990.554,41


A avaliação atuarial demonstra que o valor presente dos benefícios concedidos e a conceder é de R$ 2.377.343.507,03 (dois bilhões, trezentos e setenta e sete milhões, trezentos e quarenta e três mil, quinhentos e sete reis e três centavos).

Para financiar tal passivo, a Caapsml dispõe, em valores atualizados, de R$ 1.149.352.952,62 (um bilhão, cento e quarenta e nove milhões, trezentos e cinquenta e dois mil, novecentos e ciquenta e dois reais e sessenta e dois centavos), representados pela compensação entre os sistemas de previdência, pelas contribuições futuras, pelas disponibilidades financeiras e pelo recebimento do montante devido pelo Município e parcelado pelas leis nos 9.566/2004 e 10.313/2007.
A diferença entre os dois valores (R$ 1.227.990.554,41) representa o déficit previdenciário.

O estudo atuarial também indica que, para cobertura do déficit, o Município deverá aportar recursos financeiros ao Plano, a partir do exercício financeiro de 2013, conforme prevê a Lei no 11.348, de 25 de outubro de 2011¹, para complementar o custeio das aposentadorias e pensões enquanto houver segurados vivos no Fundo Financeiro, conforme a seguir:

	Descrição
	Aportes
(R$)

	2011
	0,00

	2012
	0,00

	2013
	52.132.582,17

	2014
	57.729.276,70

	2015
	63.789.575,45

	2016
	69.618.261,15

	2017
	74.440.575,27

	2018
	79.956.708,85

	...
	...

	...
	...

	2050
	17.839.231,55

	...
	...

	...
	...

	Não haverá mais aportes quando falecerem todos os integrantes do Fundo Financeiro 
	


No art. 2o do projeto, o objetivo é estabelecer que não será reajustada, na forma do art. 1o, a reposição das perdas inflacionárias concedida pelo art. 42, § 3o da  Lei no  9.337/2004 (Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores Municipais de Londrina).

Transcrevemos a seguir o citado dispositivo do PCCS:

“Art. 42. Ficam reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2004, em 10% os vencimentos e vantagens dos servidores municipais ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo Municipal, após o posicionamento previsto no art. 30, a título de reposição parcial de perdas salariais referente à inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC no período de fevereiro de 2002 a janeiro de 2003. 

(...)

§ 3º Aos servidores que tiverem redução de vencimentos após a aplicação do reajuste previsto no caput deste artigo, a composição de que trata o parágrafo 2º e a revogação dos dispositivos previstos no parágrafo 1º, a diferença será concedida em código de vencimento específico, a título de antecipação de reposição de salarial resultante de perdas inflacionárias.

(...)”

O art. 3o define que os proventos de aposentadoria e pensões concedidos a partir de fevereiro de 2000 serão reajustados em percentual apurado até a data de início do respectivo benefício, a fim de que sejam garantidas a totalidade das perdas inflacionárias do período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009. 
Por último, o art. 4o remete à regulamentação, por Decreto, do disposto no projeto. 




II. Da supressão do art. 6o da Lei no 11.317, de 20 de setembro de 2011

A Lei no 11.317, de 20 de setembro de 2011, autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação pelo Exercício de Cargo de Carreira do Magistério, incorporável aos proventos de aposentadoria e pensão, de acordo com a seguinte tabela:
	Descrição
	Valor (R$)

	Professor (inclusive de educação indígena)
	250,00

	Professor de Educação Infantil
	350,00

	Professor Assistente de Educação Infantil – Transitório
	350,00


Seu art. 6o traz o seguinte texto, autoexplicativo, cujo art. 5o da presente proposta pretende revogar:

“Art. 6º
Os acréscimos pecuniários decorrentes desta lei serão compensados a título de reposição de perdas salariais de 37,17% (trinta e sete inteiros e dezessete centésimos por cento), referentes ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009 nos futuros Planos de Cargos, Carreira e Salários da respectiva categoria.” 

III. Conclusão

O impacto financeiro da proposta será custeado com recursos da Caapsml, enquanto existentes, advindos das contribuições previdenciárias dos servidores e de seus respectivos órgãos de lotação, das compensações financeiras entre os sistemas de previdência e dos parcelamentos de contribuições devidas pelo Município.

O déficit previdenciário demonstrado neste parecer (R$ 1.227.990.554,41) será coberto ao longo dos anos com recursos do Tesouro Municipal, mediante aportes financeiros, enquanto existirem segurados vivos e admitidos no serviço público municipal até 31 de dezembro de 2003, conforme preconiza a Lei no 11.348, de 25 de outubro de 2011. 
O impacto financeiro elaborado por Economista da Caapsml, calculado a partir do histórico de receitas e despesas do Fundo de Previdência dos exercícios de 2007 a 2011, aponta que os aportes financeiros serão necessários somente a partir do exercício de 2019.

O estudo atuarial, no entanto, que utiliza o princípio do conservadorismo ao calcular todos os servidores elegíveis, isto é, aqueles que preencham os requisitos para aposentadoria sem que tenham exercido o direito, aponta que os referidos aportes serão necessários a partir do exercício de 2013.

De qualquer forma, a Casa saberá o momento em que os aportes devam acontecer, visto que os orçamentos anuais deverão estar preparados para tal finalidade.
Feitas as considerações pertinentes ao âmbito orçamentário e financeiro, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 17 de novembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________________________________

¹ Estabelece nova regulamentação Plano de Seguridade Social do Servidor Público do Município de Londrina
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 430/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 17 de novembro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


PAGE  

[image: image1.wmf]